
 

 
NOTA À COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Diplomas referendados pelo Primeiro-Ministro 

 

O Governo divulga a confirmação, pelo Primeiro-Ministro, da publicação em 
Diário da República dos atos legislativos aprovados pela Assembleia da 
República ou pelo Conselho de Ministros e devidamente promulgados pelo 
Presidente da República. 

Assim, nos termos do artigo 140.º, n.º 1, da Constituição da República, 
anuncia-se a aposição de referenda, e a data prevista para a publicação em 
Diário da República, dos seguintes diplomas: 

 

1. Decreto-Lei n.º3/2017, de 6 de janeiro, que regula as condições e as 
regras de atribuição e de cálculo das pensões de reforma do regime 
de proteção social convergente e das pensões de invalidez e velhice 
do regime geral de segurança social dos militares das Forças 
Armadas e dos militares da Guarda Nacional Republicana 
subscritores do regime convergente e contribuintes do regime geral. 
 
 

O Primeiro-Ministro referendou, no dia 3 de janeiro de 2017, o decreto-lei que 

regula as condições e as regras de atribuição e de cálculo das pensões de 

reforma do regime de proteção social convergente e das pensões de invalidez 

e velhice do regime geral de segurança social dos militares das Forças 

Armadas e dos militares da Guarda Nacional Republicana subscritores do 

regime convergente e contribuintes do regime geral. 

 

Atualmente, ao pessoal militar e militarizado que não se encontre abrangido 

por normas de salvaguarda aplica-se a fórmula de cálculo do regime 

convergente ou do regime geral de segurança social em vigor, ou seja, com o 

fator de sustentabilidade, consoante sejam subscritores da CGA, I. P., ou se 

encontrem inscritos no regime geral de segurança social. 

 

No entanto, o XXI Governo Constitucional entende ser muito importante 

proceder a uma uniformização das condições e das regras de atribuição e de 

cálculo das pensões de reforma e de pensão de velhice entre os militares das 

Forças Armadas, da GNR e o pessoal militarizado, abrangidos pelo regime de 

proteção social convergente ou pelo regime geral de segurança social. 

 

 



É verdade que existem especificidades relativamente ao regime de 

convergência e ao regime geral de segurança social, e também é verdade que 

tal decorre das especiais condições de exercício da atividade pelos militares e 

pessoal militarizado, as quais determinam exceções no que respeita às 

condições de acesso e de cálculo das pensões de reforma e pensão de velhice.  

 

Contudo, importa reconhecer a justeza destas diferenças através da aplicação 

na idade de acesso à pensão, estabelecida no presente decreto-lei, da 

fórmula de cálculo aplicável à idade normal de reforma do regime 

convergente ou do regime geral de segurança social, e regular o 

financiamento dos encargos decorrentes destas exigências profissionais no 

regime de proteção social convergente e no regime geral. 

 

Assim, o presente decreto-lei estabelece o regime específico de acesso e de 

cálculo das pensões de reforma e pensão de velhice do pessoal militar e 

militarizado, identificando as regras e os encargos a suportar pelo Orçamento 

do Estado, bem como a forma de financiamento desses encargos do regime de 

proteção social convergente e do regime geral de segurança social. 

 

O Decreto-Lei será publicado no dia 6 de janeiro de 2017, entrando em vigor 

no dia 7 de janeiro de 2017. 

 

 

 

2. Decreto-Lei n.º4/2017, de 6 de janeiro, que regula as condições e as 
regras de atribuição e de cálculo das pensões de reforma do regime 
convergente e das pensões de invalidez e velhice do regime geral de 
segurança social do pessoal com funções policiais da Polícia de 
Segurança Pública, do pessoal da carreira de investigação e 
fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do pessoal da 
carreira de investigação criminal, da carreira de segurança e pessoal 
das demais carreiras de apoio à investigação criminal responsável 
por funções de inspeção judiciária e recolha de prova da Polícia 
Judiciária e do pessoal do corpo da Guarda Prisional. 

 

O Primeiro-Ministro referendou, no dia 3 de janeiro de 2017, o decreto-lei que 
regula as condições e as regras de atribuição e de cálculo das pensões de 
reforma do regime convergente e das pensões de invalidez e velhice do 
regime geral de segurança social do pessoal com funções policiais da Polícia 
de Segurança Pública, do pessoal da carreira de investigação e fiscalização do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do pessoal da carreira de investigação 
criminal, da carreira de segurança e pessoal das demais carreiras de apoio à 
investigação criminal responsável por funções de inspeção judiciária e recolha 
de prova da Polícia Judiciária e do pessoal do corpo da Guarda Prisional. 

Atualmente, ao pessoal com funções policiais que não se encontre abrangido 
por normas de salvaguarda, aplica-se a fórmula de cálculo do regime 
convergente ou do regime geral de segurança social em vigor, ou seja, com o 



fator de sustentabilidade, consoante sejam subscritores da Caixa Geral de 
Aposentações ou se encontrem inscritos no Regime Geral de Segurança Social. 

No entanto, o XXI Governo Constitucional entende ser muito importante 
proceder a uma uniformização das condições e das regras de atribuição e de 
cálculo das pensões de aposentação e de pensão de velhice entre o pessoal 
com funções policiais da Polícia de Segurança Pública, o pessoal da carreira 
de investigação e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o 
pessoal da carreira de investigação criminal, da carreira de segurança e 
pessoal das demais carreiras de apoio à investigação criminal responsável por 
funções de inspeção judiciária e recolha de prova da Polícia Judiciária e o 
pessoal do corpo da Guarda Prisional abrangidos pelo regime de proteção 
social convergente ou pelo regime geral de segurança social. 

É verdade que existem especificidades relativamente ao regime de 
convergência e ao regime geral de segurança social, e também é verdade que 
tal decorre das especiais condições de exercício da atividade profissional 
destas categorias de trabalhadores em prol da segurança externa e interna, as 
quais determinam exceções no que respeita às condições de acesso e de 
cálculo das pensões de aposentação e pensão de velhice. 

Contudo, importa reconhecer a justeza destas diferenças através da aplicação 
na idade de acesso à pensão, estabelecida no presente decreto-lei, da 
fórmula de cálculo aplicável à idade normal de reforma do regime 
convergente ou do regime geral de segurança social, e regular o 
financiamento dos encargos decorrentes destas exigências profissionais no 
regime de proteção social convergente e no regime geral. 

Assim, o presente decreto-lei estabelece o regime específico de acesso e de 
cálculo das pensões de aposentação e pensão de velhice do pessoal com 
funções policiais, identificando as regras e os encargos a suportar pelo 
Orçamento do Estado, bem como a forma de financiamento desses encargos 
do regime de proteção social convergente e do regime geral de segurança 
social. 

O Decreto-Lei será publicado no dia 6 de janeiro de 2017, entrando em vigor 
no dia 7 de janeiro de 2017. 

 

3. Decreto-Lei n.º6/2017, de 6 de janeiro, que cria a Fatura Única 
Portuária por Escala de Navio. 

 

O Primeiro-Ministro referendou, no dia 3 de janeiro de 2017, o decreto-lei que 
cria a Fatura Única Portuária por Escala de Navio. 

Um dos objetivos, quer do Programa do XXI Governo Constitucional, quer do 
Programa Simplex + 2016, é simplificar e digitalizar a Administração, com o 
propósito de a tornar mais eficiente e facilitadora da vida dos cidadãos e das 
empresas. 

Com esse objetivo estabelecido, o presente decreto-lei procede à criação da 
«Fatura Única Portuária por Escala de Navio», que constitui o documento de 
cobrança que agrega a faturação ou liquidação de todas as entidades públicas 



prestadoras de serviços aos navios, no ato do despacho de largada, para cada 
escala de navio. 

Ao mesmo tempo, esta medida tem, como instrumento de suporte à sua 
concretização, a «Janela Única Portuária», que é o sistema informático de 
suporte a todas as requisições de serviços a prestar aos navios, atos 
declarativos e pedidos de licenças efetuados pelos armadores ou pelos seus 
representantes legais, e dos respetivos registos de serviços prestados, 
despachos e autorizações emitidas pelas autoridades e prestadores de serviços 
nos portos nacionais. 

Assim, com o presente decreto-lei dá-se cumprimento não só ao Programa do 
XXI Governo Constitucional, como também ao Programa Simplex + 2016. 

O Decreto-Lei será publicado no dia 6 de janeiro de 2017, entrando em vigor 
no dia 11 de janeiro de 2017. 

 

 

 

 

Lisboa, 05 de janeiro de 2017 

 

 

 


